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Resumo
O presente estudo trata acerca da efetivação dos direitos humanos em frente à sociedade multicultural. 
Constatou-se que a sociedade globalizada clama por efetiva concretização dos direitos humanos, em 
especial pela dignidade da pessoa humana e com o multiculturalismo visualizam-se incessantes disputas 
para o reconhecimento de identidades particulares, essas contendas lançam à sociedade o enorme desafio 
de buscar harmonia entre os povos, por meio da tolerância e do respeito à diversidade, a fim de que 
onde quer que o indivíduo esteja, possa ter seus direitos humanos garantidos e, a partir destes, tenha a 
possibilidade de alcançar seu próprio desenvolvimento integral. A abordagem leva a conclusão que os 
direitos humanos terão a possibilidade de efetivação e concretização por meio do estabelecimento de um 
mínimo ético para o diálogo intercultural.
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Abstract
The present study is about the realization of Human Rights in front of the multicultural society. It has been 
found that the globalized society claims for an effective concretization of the Human Rights, in special 
for the dignity of the human being and with the multiculturality, it is visualized incessant disputes for the 
recognition of particular identities, these contentions launch to society the enormous challenge of searching 
harmony between people by using tolerance and respect to diversity, so that, wherever the individuals 
are, they may have their own human rights guaranteed and, from these, have the possibility of reaching 
their own entire development. The approach leads to the conclusion that the Human Rights will have the 
possibility of realization and concretization by establishing an ethical minimum for the intercultural dialogue. 
Keywords: Multiculturality. Human rights. Interculturality. Intercultural dialogue.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O presente estudo trata de um tema atual e polêmico: a 
possibilidade de efetivação dos direitos humanos no contexto 
multicultural. A sociedade cada vez mais globalizada tem desafios que 
se agigantam, dentre os quais se destaca a proteção da dignidade 
humana em frente às constantes violações aos direitos humanos, as 
quais são escudadas em pretensas fundamentações que reivindicam 
as questões  ligadas às tradições, culturais ou religiosas. Por isso, 
torna-se indispensável a discussão acerca dos direitos humanos e 
sua relação com o multiculturalismo, sendo esse o intento do presente 
estudo.
Com o multiculturalismo, surgem duas necessidades essenciais: 
a proteção das identidades culturais e, em contrapartida, a garantia de 
efetivação dos direitos humanos, já que, em que pesem os avanços 
tecnológicos e de tantas áreas de conhecimento, isso não impede 
que ocorram em qualquer cultura constantes agressões à dignidade 
da pessoa humana. Assim, os direitos humanos necessitam de 
efetivação como forma de garantir a dignidade humana e a paz social. 
Para tanto, o presente estudo propõe o diálogo intercultural como 
forma de efetivação dos direitos humanos no contexto multicultural. A 
perspectiva intercultural está orientada à construção de uma sociedade 
democrática e plural que articule políticas de igualdade com políticas 
de reconhecimento das diferenças culturais.
O CONTEXTO MULTICULTURAL E OS DIREITOS 
HUMANOS 
A luta pela concretização de melhores condições de vida 
acompanha o homem ao longo da história da civilização. Na 
modernidade, os direitos humanos representaram, pela primeira vez, 
um limite ao poder soberano e estabeleceram uma pauta objetiva 
de proteção do indivíduo. Atualmente o problema igualdade formal é 
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substancializada pelas demandadas de reconhecimento do direito à 
diferença e aos direitos humanos se coloca um desafio que um olhar 
menos atento pode identificar como paradoxal e insuperável: qual o 
limite de diferenças que a igualdade suporta no contexto de proteção 
universal dos direitos humanos?  
Este é um dos motivos que está a indicar a importância de se 
retomar, no momento histórico contemporâneo, a reflexão acerca 
do fundamento e razão de ser dos direitos humanos. De maneira 
incisiva, Bobbio afirma que “os direitos do homem, por mais 
fundamental que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em 
certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas 
liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não 
todos de uma vez e nem de uma vez por todas” (2004, p. 5).
De fato os direitos humanos, por uma série de fatores históricos e 
culturais, não estão sustentados em unanimidade de entendimento no 
contexto global. Ao contrário, há debates incessantes entre culturas 
com concepções bastante divergentes a respeito do tema. Nesse 
sentido, ficam cada vez mais evidentes os confrontos entre as teorias 
do universalismo e do relativismo cultural dos direitos humanos, 
tornando-se imprescindível a superação do debate entre essas teorias 
por meio de diálogos interculturais, sobretudo com preocupações 
convergentes, ainda que a partir de universos culturais diferentes. 
Dessa forma, é preciso lembrar que a essência do ser humano é 
uma só (COMPARATO, 2008), em qualquer lugar do planeta, e que 
o reconhecimento da diversidade cultural torna-se um instrumento 
hermenêutico fundamental para resgatar as diferentes identidades e 
garantir, por conseguinte, o respeito aos direitos humanos. Mas essa 
não é uma tarefa simples, principalmente porque, no entendimento de 
Baumann, “los derechos humanos son los más inclusivos y diversos, 
aunque también los más difíciles de cumprir, tanto de los Estados-
nación como entre ellos” (2001, p. 163). 
Então, ao se falar na dificuldade da efetivação universal dos 
direitos humanos, é intrínseco falar-se também acerca da diversidade 
cultural. Primeiramente é necessário compreender que por cultura 
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pode ser entendida toda a estrutura de vida de determinado grupo 
de pessoas, incluindo suas tradições, costumes e práticas, ou seja, 
é a herança cultural que reflete diretamente na organização social do 
grupo, da comunidade. Na concepção de Dubar, as comunidades são 
“consideradas como sistemas de lugares y nombres preasignados a 
los indivíduos y que se reproducen identicamente a lo largo de las 
generaciones” (2002, p. 13). 
A arte, a linguagem, os gestos, o amor e todos os outros modos 
de expressão que permitem ao homem viver sua individualidade 
somente são alcançados por ele quando inserido numa dada 
comunidade (Taylor, 2000). Nesse mesmo sentido, o homem precisa 
da comunidade para se realizar, para encontrar uma pertença que se 
constitui pela relação com os outros (TAYLOR, 1998).
O comportamento humano depende de um aprendizado, de 
um processo chamado endoculturação ou socialização. A cultura 
caracteriza o grupo social por meio dos ritos religiosos, da alimentação, 
do trabalho, da legislação, entre outros, fazendo surgir, então, as 
artes, a linguagem, os costumes, as leis, as religiões, as concepções 
filosóficas e ideológicas, ou seja, tudo o que faz parte de uma cultura e 
identifica uma sociedade. Levy destaca que “las culturas, las tradiciones 
y las civilizaciones son complejas y comprendem suficientes recursos 
para presentarse como los universos en los que las personas pueden 
vivir sus vidas” (2000, p. 138).
Nesse sentido, as culturas são modos particulares de vida, modos 
movidos pelo princípio universal da vida humana de cada sujeito em 
comunidade (DUSSEL, 2002, p. 93). Parece óbvio que a cultura não é 
uma entidade alheia ou separada das estratégias de ação social, muito 
pelo contrário, a cultura é uma resposta, uma reação à forma como 
se constituem e se desenvolvem as relações sociais, econômicas e 
políticas em um tempo e um espaço determinados (FLORES, 2004, 
p. 363). 
A cultura também pode ser considerada como o conjunto dos 
traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e afetivos, que 
caracterizam uma sociedade ou um grupo social, e que ela inclua, 
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além disso, as artes, os modos de vida, as maneiras de viver juntos, 
os sistemas de valor, as tradições e as crenças” (UNESCO, 2002). A 
cultura para Montiel pode ser considerada
uma elaboração comunitária mediante a qual os indivíduos se 
reconhecem, se auto-representam e assinalam significações 
comuns ao mundo que os rodeia� Tradicionalmente a produção 
social de cultura tem suas fontes em âmbitos históricos ou espaciais 
precisos, onde se assenta uma nação, ou áreas geográficas 
específicas, marcadas pela presença de povos ou etnias, uma 
história política ou de crenças religiosas compartilhadas (2003, 
p�18)�
A cultura implica uma medida de homogeneidade, sendo tudo 
aquilo que não é natureza, ou seja, tudo o que é produzido pelo ser 
humano e esse é definido, determinado, como realidade singular 
livre, ele se distancia da natureza, é mais que natureza, possuindo 
abertura para os valores, ou seja, o ser humano é uma indeterminação 
a determinar-se no processo cultural, um ser cultural e intercultural 
(SIDEKUM, 2003, p. 244). 
Todo processo de acumulação, decorrido das relações sociais 
e resultante de toda a experiência histórica das gerações anteriores, 
pode ser considerado cultura. Nesse processo, o homem se constitui 
a partir do outro, da própria comunidade, do grupo. Dessa forma, ele 
necessita viver em comunidade e torna-se o resultado, produto do 
meio cultural em que foi socializado, sendo o herdeiro de um longo 
processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência 
adquiridas pelas numerosas gerações que o antecederam (LARAIA, 
2006, p. 45). A cultura, na visão de Parekh, 
se articula a distintos niveles� En su nivel más básico se ve 
reflejada em el lenguage, en una sintaxis, gramática y vocabulario 
que sirven para describir el mundo� Aquellas sociedades que 
comparten una lengua común comparten al menos ciertos rasgos 
culturales� Y quando un grupo de individuos adquiere una lengua 
totalmente nueva (como ocurriera por ejemplo en el caso de 
muchos súbditos coloniales), también esta aprendiendo formas 
totalmente nuevas de entender el mundo (2005, p� 219)�
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Assim, a cultura é como uma lente através da qual o homem vê o 
mundo, portanto homens de culturas diferentes usam lentes diversas, 
logo têm visões desencontradas das coisas (BENEDICT, 1972), ou 
seja, o fato de que o homem vê o mundo por meio de sua cultura tem 
como consequência a propensão em considerar o seu modo de vida 
como o mais correto e o mais natural (LARAIA, 2006, p. 72). 
Uma das poucas características comuns e essenciais presentes 
nas mais diversas culturas, religiões ou instituições humanas é o 
próprio homem, que, mesmo submetido a diferentes circunstâncias 
externas, preserva a humanidade que lhe constitui. Desta forma, 
se cada cultura, cada pessoa, for uma localização, um modo de se 
relacionar distinto, uma identidade, e se todo homem se faz tal em sua 
cultura, quando se pensa em diversidade cultural, trata-se de, além 
de pensar a relação entre as culturas, de pensar também as diversas 
identidades (LANGON, 2003, p. 77). 
E ao pensar desse modo é importante lembrar que as mais 
diversas culturas e civilizações mundiais estão continuamente em 
contato, intercomunicam-se, tensionam-se, modificam-se e até mesmo 
mutilam-se (MARONEZE, 2010, p. 105). A cultura contemporânea tem 
dimensões de grandiosidade universal pelas redes da globalização da 
comunicação, com possibilidades que extrapolaram o imaginário dos 
visionários de alguns séculos. Instaurou-se uma nova complexidade 
cultural em virtude do ser humano viver uma experiência ímpar de 
poder estar “aqui” e, de certa maneira, psicologicamente “lá” ao mesmo 
tempo (SIDEKUM, 2003, p. 259). Para Montiel, torna-se necessário
indagar em relação a tudo isso se aqui não se trata, como se diz 
com insistência, de um choque de civilizações, ou melhor, como 
nos parece, de um conflito de indiferenças, de culturas que jamais 
dialogaram ou, ao menos, ao o suficiente para se entenderem, e 
que agora, visivelmente, graças às tecnologias da comunicação, 
co-habitam num mesmo tempo e espaço (2003, p� 16)�
Vive-se em sociedades que se transformam rapidamente e que 
são cada vez mais multiculturais, num processo que não cessa de 
acentuar (MONTIEL, 2003, p. 15), ou seja, o mundo humano ficou 
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menor nas suas relações de alcance geográfico, mas extremamente 
complexo na sua articulação histórica, estruturação econômica e 
dimensão política (SIDEKUM, 2003, p. 249).
Nesse diapasão, o multiculturalismo destaca-se como um avanço 
civilizatório, já que o ser humano necessita aprender a conviver com 
a cultura diferente da sua, inclusive em questões relacionadas aos 
direitos humanos. Para Abellán, o multiculturalismo “hace referencia, 
tanto en la teoria como en la practica, a la reivindicación de un modelo 
de sociedade que ce organice de manera cohrente com ele hecho 
de la existencia em la sociedade de grupos humanos culturalmente 
diversos” (2003, p.18). Sendo assim, o multiculturalismo pode 
designar, na atualidade, um complexo de problemáticas que remete à 
presença de universos culturais diferentes (GALLI, 2006). 
Nessa linha, no entendimento de Parekh (2005), o multiculturalismo 
para a sociedade ocidental pode ser resumida em três perspectivas: 
de grupos que apresentam práticas distintas da cultura que é 
compartilhada em sentido amplo, ou seja, compartilham os valores 
culturais, mas possuem estilos de vida diferente (gays, lésbicas, 
mineiros, pescadores, executivos transacionais, artistas, entre 
outros); de grupos que são críticos com a forma cultural dominante, 
que questionam os seus valores centrais (feministas, as pessoas 
religiosas, os ecologistas, entre outros); e de grupos que apresentam 
comunidades reservadas com seus próprios sistemas de crenças e 
práticas (imigrantes, os ciganos, as comunidades judias, os povos 
indígenas, os catalães, os escoceses, entre outros).
Assim, é melhor não considerar o multiculturalismo consoante 
Parekh “ni una doctrina política con un contenido programático, ni una 
teoría filosófica sobre el hombre y el mundo, sino simplemente una 
perspectiva sobre la vida humana” (2005, p. 491). Benhabib (2006) tem 
uma visão interessante sobre o multiculturalismo. A autora argumenta 
que tanto oponentes quanto defensores dessa corrente defendem 
um entendimento errado das culturas como totalidades unificadas, 
holísticas e autoconsistentes, criticando que a defesa cultural aprisiona 
o indivíduo e reduz suas intenções a estereótipos culturais.
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O multiculturalismo, segundo Bauman, “é orientado pelo postulado 
da tolerância liberal, pela preocupação com o direito das comunidades 
à auto-afirmação e com o reconhecimento público de suas identidades 
por escolha ou por herança” (2003, p. 97). Considerando as dificuldades 
de precisão do termo, pode-se afirmar que o multiculturalismo se 
tornou rapidamente um modo de descrever as diferenças culturais em 
um contexto transnacional e global (SPAREMBERGER, 2008, p. 277). 
O multiculturalismo, a coexistência de formas culturais ou de 
grupos caracterizados por culturas diferentes no seio de sociedades 
modernas, pode continuar a ser associado a conteúdos emancipatórios 
e contra hegemônicos, baseados em lutas pelo reconhecimento da 
diferença (SANTOS, 2007). Dessa forma, o multiculturalismo e os 
direitos humanos remetem à questão da igualdade e da diferença. 
O princípio da igualdade surge exatamente como forma de 
neutralizar as desigualdades no âmbito do exercício dos direitos 
(NEVES, 2001, p. 333). Desse modo, quando se traz a ideia de 
igualdade refere-se à questão de os direitos serem humanos, 
porque devidos a todo e qualquer indivíduo pelo mero fato de sua 
humanidade, independentemente de pertença cultural. Ao falar em 
diferença, importa o respeito à diversidade, devendo ser assegurado 
um tratamento especial. Neste sentido, a diferença não pode mais ser 
utilizada para a aniquilação dos direitos humanos, mas, pelo contrário, 
para a sua promoção, devendo ser vistos nas especificidades e 
peculiaridades. 
Não há como negar a diferença sem negar a humanidade e não 
há como sustentar a diferença fora da humanidade, esta é a condição 
mesma para a diferença (LUCAS, 2010a). Nessa perspectiva, já não 
se pode mais falar em igualdade sem incluir a questão da diversidade, 
nem se pode mais abordar a questão da diferença dissociada da 
afirmação da igualdade. É necessária uma visão lógica da relação 
entre igualdade e diferença. A igualdade não está oposta à diferença 
e sim à desigualdade, à padronização. É preciso haver as diferenças 
culturais reconhecidas como elemento de construção da igualdade, o 
que supõe lutar contra todas as formas de preconceito e discriminação. 
E, neste sentido, Boaventura de Sousa Santos afirma que
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temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa 
igualdade nos descaracteriza� Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades (2003, p� 
56)�
Mas é importante lembrar que a construção da identidade 
respeitando as diferenças é um processo bastante complexo, 
principalmente se considerado que a tendência da maioria dos grupos 
sociais é a de colonizar o outro, buscando criar uma monocultura 
(ANGELIN, 2010, p. 31). Por outro lado, a diferença é antes de tudo 
uma realidade concreta, um processo humano e social que os homens 
empregam em suas práticas cotidianas e encontra-se inserida no 
processo histórico, e o multiculturalismo lança a problemática do lugar 
e dos direitos das minorias em relação à maioria e discute o problema 
da identidade e seu reconhecimento (Semprini, 1999).
Ao pensar em reconhecimento, é necessário lembrar que há 
divergências entre a concepção ocidentalista dos direitos humanos e o 
reconhecimento das identidades culturais. Conforme Santos (2003, p. 
63), a afirmação da igualdade com pressupostos universalistas, como 
determinam as concepções ocidentais, individualistas dos direitos 
humanos, conduz à descaracterização das identidades das culturas, 
mas a afirmação da diferença por si só pode servir de justificativa para 
a discriminação, exclusão ou inferiorização. 
Nessa visão, a lógica moral do multiculturalismo pode contradizer 
fundamentalmente a dos direitos humanos universais. A primeira 
assegura a cada grupo um direito de manter suas tradições culturais; 
a segunda, por sua vez, insiste que a diferença cultural apenas 
é legítima se respeitar o valor moral inerente aos indivíduos, como 
incorporado nas normas de direitos humanos universais (KYMLICKA, 
2008, p. 218). 
O multiculturalismo impõe-se com a força das evidências, 
constituindo um novo paradigma a ser integrado na ordem cosmopolita 
dos direitos aceitável por todos os homens. O ser humano não 
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somente pertence, mas integra, potencialmente, uma comunidade 
universal (SOUTO, 2007, p. 12). Nesse sentido, há a necessidade 
de superação do debate entre as duas teorias opostas em relação 
aos discursos multiculturais: o universalismo e o relativismo cultural 
(SPAREMBERGER, 2008, p. 276).
Desse modo, o universalismo prega a existência de valores, 
julgamentos, escolhas e comportamentos com valor absoluto para 
todos os homens. Para muitos autores, o universalismo forma o 
substrato ideológico da cultura política ocidental, só podendo ser 
realizado eliminando-se a diferença e transformando em obrigação 
universal o que é apenas um ponto de vista particular e que a busca 
pelo reconhecimento da diferença é a base da tese do relativismo 
cultural. Nesse viés, Semprini considera que, 
de maneira mais radical, o relativismo afirma a impossibilidade 
de estabelecer um ponto de vista único e universal sobre o 
conhecimento, a moral, a justiça ao menos na medida em que 
existam grupos sociais ou minorias com finalidades e projetos 
de sociedade diferentes� Este relativismo está, portanto, inscrito 
na própria diversidade das entidades interagindo no espaço 
social� O universalismo não é assim somente um engodo, mas 
uma impostura e uma violência� Ele pode ser realizado somente 
eliminando-se a diferença, reduzindo ao silêncio as vozes 
discordantes e transformando em obrigação universal o que é 
somente um ponto de vista particular (1999, p� 93)�
Para a superação desse debate entre universalismo e 
relativismo cultural dos direitos humanos, diversos autores propõem 
entendimentos mais conciliadores acerca dessa discussão. Mas de 
qualquer forma, é certo que já não se pode mais deixar de lado a 
questão da proteção aos direitos básicos a qualquer ser humano 
independente do lugar onde se encontre. A sociedade global clama 
por mais amparo e pela efetiva consolidação dos direitos humanos, a 
partir do reconhecimento da diversidade cultural, construindo direitos 
que protejam integralmente a pessoa humana.
Com a globalização, têm aumentado os conflitos entre as culturas, 
já que ela produz a reafirmação das identidades, e esses conflitos 
se acentuam na medida em que surgem críticas em relação aos 
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ocidentais tentarem impor seu modo de vida ao mundo, considerando 
sua cultura como “modelo” a ser seguido mundialmente, levando à 
exclusão de grupos, minorias em direitos, o que na atualidade não 
passa de uma visão já superada. 
Os sistemas culturais estão em constante mudança e tornam-se 
cada vez mais complexos. Ante os desafios da sociedade multicultural, 
da convivência pacífica, a tolerância parece ter a cada dia mais 
relevância e entender essa dinâmica torna-se importante para atenuar 
o choque entre as diversas culturas (PIZÓN, 2001).
Da mesma forma que é fundamental para a humanidade a 
compreensão das diferenças entre os povos de culturas diferentes, 
torna-se necessário saber entender as diferenças que ocorrem 
dentro do mesmo sistema. Esse é o único procedimento que prepara 
o homem e para enfrentar serenamente este constante e admirável 
mundo novo do porvir (LARAIA, 2006, p. 101).
DO MULTICULTURALISMO AO DIÁLOGO 
INTERCULTURAL
Cada cultura tem uma história, e cada uma “carrega” uma 
bagagem relacionada aos direitos humanos. É preciso refletir sobre 
esse intenso encontro cultural, se seria tão conflituoso capaz de 
eliminar as particularidades de cada cultura ou trata-se apenas 
de mais um estágio de evolução social, necessário para uma nova 
configuração global. Para Hall (2011), o futuro depende da faculdade 
que o homem terá para transcender os limites das culturas individuais.
Essa afirmação tem relevância na medida em que se compreende 
o multiculturalismo como uma realidade inegável e mais uma etapa 
desse envolver constante da humanidade na busca pela efetivação 
dos direitos humanos. O sujeito ainda tem um núcleo ou essência 
interior que é o “eu real”, mas este é formado e modificado num 
diálogo contínuo com os mundos culturais exteriores e as identidades 
que esses mundos oferecem (HALL, 2011). 
As identidades estão passando por um processo de 
descentralização ou fragmentação, estão entrando em colapso, o 
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que ele denomina de crise da identidade: deslocamento do indivíduo 
no mundo social em que vive e deslocamento de si mesmo (HALL, 
2011). É possível relacionar que o indivíduo esteja diante dessa crise 
de identidade devido ao deslocamento, às constantes mudanças por 
que passa o seu universo cultural, sua forma de ler o mundo, inclusive 
por consequência do relacionamento entre as mais diversas culturas. 
O multiculturalismo é um dado da realidade e acompanha o processo 
de globalização. 
É interessante notar que a globalização pode ser entendida como 
o processo pelo qual determinada condição ou entidade local estende 
a sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, desenvolve a capacidade 
de considerar como sendo local outra condição social ou entidade rival 
(Santos, 2003). A globalização diz respeito à forma como os países 
interagem e se aproximam, ou seja, a globalização é uma forma de 
interligar o mundo. 
Globalização é um termo que carrega, em si, alta carga de 
imprecisão conceitual, sendo usado para identificar aspectos 
diversos da vida social, como a universalização de padrões culturais 
(DEL’OLMO, 2006). Gilmar Antônio Bedin acentua ser o fenômeno 
da globalização “muito mais o resultado de uma longa, lenta e quase 
que imperceptível evolução da sociedade moderna” (2001, p. 332), 
possuindo o autor uma visão bem menos pessimista acerca do 
processo de globalização.
Dependendo de como a globalização é compreendida, podendo 
ser entendida sob o paradigma do monoculturalismo, ao contrário 
do multiculturalismo, que implica a não homogeneidade cultural. 
O multiculturalismo, por seu turno, constitui-se em substancial 
manifestação de pluralismo cultural, colocado contra a discriminação 
por motivo de raça ou cultura, privilegiando o reconhecimento das 
diferenças culturais como um direito inerente às minorias (DEL’OLMO, 
2006).
Neste sentido, é inegável que a sociedade contemporânea é 
multicultural, e aceitar essa realidade é fundamental na efetivação dos 
direitos humanos, já que o multiculturalismo, valorizando a língua, a 
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religião, as tradições e o legado histórico de cada segmento do conjunto 
maior, pode e deve constituir-se em inestimável fator de aproximação 
entre os seres humanos (Del’Olmo, 2006). Sendo assim, diante da 
necessidade de aproximação entre os seres humanos, por meio das 
mais diversas culturas, é importante a superação do distanciamento 
entre a globalização e o multiculturalismo, já que, segundo  Del’Olmo, 
essas duas categorias
comportam divergências, mas podem caminhar em sentido 
paralelo� Necessitam encontrar seu ponto de equilíbrio e caminhar 
na mesma direção. A busca da felicidade é o objetivo maior do ser 
humano� Outrossim, se o homem, genericamente considerado, 
sempre foi e deve continuar a ser o centro de toda a criação e 
construção humanas, impõe-se  que  ele  preserve  sua  cultura  e 
seus  valores mais  caros  para  alcançar  essa felicidade (2006, 
p� 15)�
Desta forma, num mundo globalizado, é preciso aprender a 
conviver com as diferenças, sem que elas representem uma ameaça, 
pois é inegável e inevitável o constante entrelaçamento entre as 
diferentes culturas. Reconhecer a diversidade cultural é reconhecer 
que a própria evolução de uma cultura é o acúmulo da interação de 
diversas culturas, ou seja, é reconhecer que não existe apenas uma 
maneira de conceber o mundo, de viver nele e de expressá-lo. 
Assim, a homogeneização da cultura desafia a diversidade de 
emanações do ser humano e a respectiva identificação, porque ao 
longo da história as mais graves violações aos direitos humanos 
tiveram como fundamento a dicotomia do “eu versus o outro”, em 
que a diversidade era captada como elemento para aniquilar direitos 
(Piovesan, 2008, p. 48). 
Vale dizer que a diferença, no decorrer do tempo, foi visibilizada 
para conceber o “outro” como um ser menor em dignidade e em 
direitos, um ser esvaziado de qualquer dignidade, um ser descartável, 
um ser supérfluo, objeto de compra e venda, como na escravidão, ou 
de campos de extermínio, como no nazismo (Piovesan, 2008, p. 48). 
Com isso, Piovesan ressalta que
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o direito à igualdade material, o direito à diferença e o direito 
ao reconhecimento de identidades integram a essência dos 
direitos humanos, em sua dupla vocação em prol da afirmação 
da dignidade humana e da prevenção do sofrimento humano� 
A garantia da igualdade, da diferença e do reconhecimento de 
identidades é condição e pressuposto para o direito à auto-
determinação, bem como para o direito ao pleno desenvolvimento 
das potencialidades humanas(2008, p� 76)�
Diante dessa perspectiva, é imperioso lembrar que o 
reconhecimento da alteridade implica escutar a voz diferente que 
brota de uma cultura diversa, que quer consolidar um diálogo, a fim de 
construir uma sociedade mais humana e mais justa, mas é impossível 
esquecer que essa não é uma tarefa simples e que todo esse processo 
só poderá existir a partir do diálogo com o outro (MADERS, 2010). 
O que só poderá existir com a outra cultura, com o outro sujeito, 
pois o homem se diferencia dos demais animais por possuir duas 
propriedades: a comunicação oral e a capacidade de fabricação de 
instrumentos, o que tornou mais eficiente seu aparato biológico.
A linguagem é o elemento capaz de aproximar e relacionar as 
mais diversas culturas e as mais variadas formas de expressão dos 
direitos humanos. A linguagem se mostra como suporte para a fala 
dos direitos humanos e como um elo que aproxima os seres humanos, 
posto que em todos, respeitando as diferenças, existe a necessidade 
de algumas condições mínimas de sobrevivência (Engelmann, 2008).
Assim, o modo fundamental pelo qual os seres humanos unem-
se e confrontam-se uns com os outros é a própria linguagem, nela 
é que se estabelecem as relações propriamente humanas entre os 
seres humanos (Delari Júnior, 2000). E, desta forma, se é levada em 
consideração a linguagem como condição de possibilidade do mundo, 
também poderá ser atribuída a ela a viabilizadora de um elo de ligação 
das diversas culturas e ênfase acerca do ser humano (Engelmann, 
2008, p. 9).  Acerca do ser humano e sua relação com a linguagem, 
Delari Júnior refere que
o fato de cada bebê já nascer ‘humano’ do ponto de vista da 
condição biológica da espécie não garante todos os modos pelos 
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quais irá tornar-se ‘humano’ do ponto de vista da cultura que se 
inscreve. O processo de ‘tornar-se humano’ na história e enquanto 
história não é possível senão na linguagem [���]� E a linguagem 
como tal, na totalidade das relações entre suas diferentes 
formas, conteúdos e materiais, não tem como estar inscrita no 
código genético de nossa espécie, não é um dado a priori, para a 
condição biológica endógena do humano, mas nela apresenta-se 
como uma possibilidade, como ‘potência’ que só logra atualizar-se 
mediante uma relação social (2000, p� 119)�
Essa afirmação tem razão de ser devido à evolução da espécie 
humana ter sido comandada pela evolução da cultura.  Sendo assim, 
a linguagem é a base da cultura, sem a qual o homem moderno não 
existiria. Mas é necessário situar que o termo linguagem não se refere 
necessariamente à fala, essa é apenas uma das formas, além dos 
conjuntos de símbolos, das compreensões, da cultura, ou seja, sendo 
qualquer forma de comunicação.  
Desta forma, o ser humano, como vive num universo cultural, vive 
num mundo estruturado pela ação e pelo pensamento, os quais não 
existiriam se não pela linguagem. Em implicação disso, o ser humano 
quando nasce necessita passar por um longo período de socialização, 
a fim de adequar-se à cultura da sociedade em que nasceu. A 
socialização adapta o sujeito, tornando-o diferente do que seria se 
tivesse nascido no seio de outra cultura.
Daí nasce a necessidade da interculturalidade, da interação 
com o outro, com a outra cultura.  De acordo com Soriano, “el 
intercuturalismo es la concepción más garantista de los derechos de 
las culturas” (2004, p. 149). A questão não é tanto a cultura do outro, 
mas simplesmente a questão da relação com o outro, ou seja, uma 
cultura não se transforma se não for por meio do contato, da interação 
com outras culturas. Entretanto, o contato entre as culturas pode levar 
a conflitos e divergências. 
Assim, surge o modelo intercultural, o qual supõe uma relação de 
respeito entre as culturas, descreve uma relação entre as culturas, ou 
seja, uma tentativa de diálogo solidário, daí seu caráter interacional. 
É, portanto, o caráter de interação entre culturas que caracteriza a 
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interculturalidade, nesta conjuntura, ela se contrapõe à guetificação, 
destacando o relacionamento entre dessemelhantes grupos sociais e 
culturais, visando estabelecer pontes, vínculos e, de forma alguma, no 
sentido de anulação das identidades culturais, mas a afirmação das 
suas particularidades.
Panikkar (1990) é considerado o iniciador e grande promotor 
da filosofia intercultural, a qual não deve ser confundida com o 
multiculturalismo, que apenas suporta a coexistência de culturas, 
sem coabitação. No diálogo intercultural trazido por Panikkar (1990), 
este sugere um diálogo dialógico que envolva confiança mútua em 
uma aventura comum para o desconhecido e aspiração à harmonia 
dissonante e que leve a descobrir o outro não como um estrangeiro, 
mas como um parceiro, na busca por conceitos que atendam às 
necessidades equivalentes quanto à dignidade da pessoa humana.
A interculturalidade fomenta o relacionamento entre grupos 
concernente a distintos universos culturais, mas mais do que a 
simples “aceitação” do outro, é necessário o acolhimento do outro e 
a transformação de ambos com o encontro, pois a abertura ao outro 
significa transformações recíprocas. Boaventura de Sousa Santos 
destaca que
a luta pelos direitos humanos e, em geral, pela defesa e promoção 
da dignidade humana não é um mero exercício intelectual, é uma 
prática que é fruto de uma entrega moral, afetiva e emocional, 
baseada na incondicionalidade do inconformismo e da exigência 
de ação. Tal entrega só é possível a partir de uma identificação 
profunda com postulados culturais inscritos na personalidade e 
nas formas básicas de socialização� Por esta razão, a luta pelos 
direitos humanos ou pela dignidade humana nunca será eficaz 
se for baseada em canibalização ou mimetismo cultural� Daí a 
necessidade do diálogo intercultural e da hermenêutica diatópica 
(2003, p� 444)�
Nesse diapasão, o diálogo intercultural é antes de tudo uma 
exigência ética que geopolítica, pois sua agenda de preocupações 
está centrada na semelhança das demandas que perpassam todas 
as culturas e não nas postulações setoriais de uma dada cultura 
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em particular, ou seja, a partir da definição de uma pauta comum de 
preocupação que será a base das conversas (LUCAS, 2010a, p. 252). 
Desta forma, é plausível pensar que os direitos humanos permanecem 
no topo da agenda pelo progresso da humanidade e, como refere 
Bobbio, “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, 
não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los” (1992, p. 24). Para 
Baracchini, para que isso seja possível,
é preciso estabelecer o diálogo intercultural, baseado na 
tolerância e compreensão mútua, para que os Direitos Humanos 
também sejam pensados sob novos horizontes contemplativos; 
para que se criem espaços de diálogo entre as culturas com 
vistas a estreitar o vínculo valorativo entre toda a humanidade e, 
dessa forma, alcançar uma universalidade legítima dos direitos 
humanos; e para o surgimento de um consenso normativo 
universal de normas e valores (2007, p� 12)�
Acerca da universalidade dos direitos humanos, Boaventura de 
Sousa Santos (2003) chama atenção ao cosmopolitismo multicultural, 
concebido como um conjunto muito vasto e heterogêneo de iniciativas, 
movimentos e organizações que partilham a luta contra a exclusão 
e a discriminação sociais e a destruição ambiental produzida pelos 
localismos globalizados e pelos globalismos localizados, ou seja, 
o cosmopolitismo é a solidariedade transnacional entre grupos 
explorados, reprimidos ou excluídos pela globalização hegemônica. 
O autor também traz premissas para o diálogo intercultural, 
chamada por ele de hermenêutica diatópica, que ocorrerá por meio 
do projeto cosmopolita. A primeira premissa se refere à superação 
do debate sobre universalismo e relativismo cultural, propõe diálogos 
interculturais sobre preocupações convergentes, ainda que a partir de 
universos culturais diferentes (SANTOS, 2003). 
A segunda premissa trazida por Santos (2003) de que todas 
as culturas possuem concepções de dignidade da pessoa humana, 
mas nem todas elas as concebem em termos de direitos humanos. 
Já a terceira e a quarta premissas trazem que todas as culturas são 
incompletas e problemáticas nas suas concepções e têm versões 
diferentes de dignidade humana, algumas mais abertas a outras 
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culturas que outras. E, por último, a quinta premissa é de que todas 
as culturas tendem a distribuir as pessoas e os grupos sociais entre 
dois princípios competitivos de vínculo hierárquico: igualdade versus 
diferença. Em suas premissas, o autor refere-se à superação do 
debate entre universalismo e o relativismo. Semprini afirma que
o universalismo postula a existência de valores, julgamentos 
morais, escolhas comportamentais que têm valor absoluto e 
aplicam-se a todos os homens� A utopia da universalista nasce 
com o Iluminismo, concretiza-se nas Revoluções Americanas 
e Francesa e é traduzida politicamente nas instituições 
democráticas� Ela forma há dois séculos o substrato ideológico 
da cultura política ocidental e representa um dos fundamentos do 
projeto filosófico da modernidade (1999, p. 92).
Os ideais de universalidade dos direitos humanos são defendidos 
pela ONU, manifestados com a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem de 1948. Estes ideais estão adquirindo maior consistência 
a despeito da evidente constatação de desrespeito em várias partes 
do mundo. Mas em que pese a ideia de universalidade dos direitos 
humanos estar inserida na Declaração suprareferida, há também 
o ideal de respeito à diversidade e à pluralidade. Nesse sentido, 
Parekh (2005) defende um universalismo pluralista, não etnocêntrico, 
baseado no diálogo intercultural.
Quanto à teoria universalista, para Santos, “enquanto forem 
concebidos como direitos humanos universais, os direitos humanos 
tenderão a operar como localismo globalizado e, portanto, como uma 
forma de globalização hegemônica” (2003, p. 438). Dessa forma, 
a pretensão à universalidade tem encontrado fortes resistências 
decorrentes da proteção às particularidades culturais. 
Faz surgir um grande debate político e teórico tecido pelos 
defensores da teoria relativista, os quais buscam a impraticabilidade 
de um monoculturalismo, já que para essa teoria a intenção universal 
não passa de mais uma forma de imposição cultural do Ocidente que 
tenciona uniformizar alguns valores de seu interesse, sem respeitar as 
outras culturas e crenças. 
Os relativistas defendem que os direitos humanos devem ser 
relativizados e adaptados às características de cada cultura, uma vez 
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que os valores morais são variáveis e porque uma sociedade somente 
pode ser interpretada e julgada por suas práticas, sob o prisma dos 
valores que elege para nortear a sua existência (BARRETO; BAEZ, 
2009).
Outro argumento apresentado pela teoria relativista está no fato 
de que os direitos humanos, tal como são concebidos no Ocidente, 
onde é adotada uma cultura individualista, não são compatíveis com 
as sociedades nas quais a tradição da existência humana se dá em 
prol da satisfação e sobrevivência da coletividade. Desse modo, 
entendem que essa categoria de direitos se mostra necessária 
somente no Ocidente, onde se idealiza uma imagem individualista 
da pessoa e donde, historicamente, têm ocorrido as patologias da 
escravidão, intolerância religiosa, racismo, colonização e imperialismo 
(BARRETO; BAEZ, 2009).
Para Costas Douzinas (2009, p. 151), quando o Estado adota 
defender os direitos humanos universais, ele muitas vezes aplicará 
a defesa conforme princípios morais e locais, e quando o Estado 
adota defender zelosamente direitos ou práticas culturais (relativismo) 
contra o universalismo, que já se acham contaminados por ele, ambas 
as posições podem se tornar agressivas e perigosas por parte dele (o 
Estado).
Desta forma, resta claro que as duas teorias implantadas 
de forma excessiva tornam-se prejudiciais, tanto o universalismo 
exacerbado, quanto o relativismo indiscriminado. Então em frente a 
essa diversidade de posicionamentos a favor, quer da universalidade, 
quer do relativismo, alguns têm procurado defender posições mais 
conciliadoras. Nesse viés, Parekh (2005) defende a ideia de um 
diálogo intercultural cruzado, propondo uma visão conciliadora 
acerca da universalidade e da diversidade cultural, tendo presente 
que existem alguns valores universalmente válidos, mas que têm 
de ser interpretados de acordo com diferentes visões que decorrem 
de circunstâncias particulares de cada cultura. Este é o sentido do 
universalismo pluralista ou regulador que propõe.
Baumann (2001) acredita que o multiculturalismo deve ter duas 
características principais, a de reconhecer a natureza dialógica de 
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todas as identidades, e a de discernir quais valores de cada cultura 
poderão ser aceitos ou não. Nesse sentido, Boaventura de Sousa 
Santos (2003) sustenta a possibilidade da defesa dos direitos humanos 
em âmbito global, sem esquecer a legitimidade local e a cultura. O 
autor parte do pressuposto da incompletude das diversas culturas e 
propõe o diálogo intercultural. 
Nessa direção, Panikkar (1990) destaca que nenhuma cultura é 
completa e que, a partir das incompletudes, deve-se buscar o encontro 
entre as diferentes culturas, pois o diálogo supõe sempre o duólogo, 
que significa a reciprocidade mútua com o outro e não a óptica do 
poder ou da imposição de padrões culturais localizados no Ocidente 
ou no Oriente.
Desse modo, é evidente que cada ser humano tem sua 
individualidade, suas experiências de vida, sua própria cultura, sendo 
isso o que difere uns dos outros. Todavia, é necessário criar mínimos 
éticos que regulem as condutas humanas, com base em um consenso 
mínimo (LUCAS, 2010a). Essa é a tese defendida pela teoria da 
universalidade moderada, assim, é necessário que os direitos humanos 
surjam como resultado de uma efetiva tomada de consciência acerca 
do ser humano e de sua dimensão universal (Lucas, 2010a). Assim, 
para Doglas Cesar Lucas, os direitos humanos
devem ser entendidos como o único meio capaz de sugerir 
validamente os limites do diálogo entre a igualdade e a diferença 
em uma sociedade multicultural, pois tem o condão de promover 
a aproximação entre as culturas, o reconhecimento do outro 
e a produção de respostas de ordem global. Enfim, os direitos 
humanos devem funcionar como o mediador entre as igualdades 
e as diferenças, como limite ético para o reconhecimento das 
particularidades e para a afirmação das igualdades que não 
homogeneízem e não sufoquem a humanidade presente na 
experiência de cada homem isoladamente considerado (2010a, 
p� 276-277)�
Afinal, a lógica dos direitos humanos parte da ideia de igualdade 
inerente a todos os seres humanos, basta que as culturas percebam 
as limitações de suas próprias perspectivas. Para essa teoria, há 
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princípios morais que devem ser universais, como a dignidade 
humana, a identidade, a liberdade de ser e de estar, a inviolabilidade 
do corpo, o bem-estar humano, entre outros. 
Não se trata de uma universalização uniformizadora, mas sim 
de uma “universalidade moderada”, que poderá mediar as diferenças 
e servir de ponto de partida ético para uma cultura de tolerância, 
que reconheça as identidades, sem ofuscar e negar aquilo que é 
reclamado pela condição humana universal, por todos os povos e por 
todas as culturas. A negação das diferenças pode ser tão perigosa 
para a democracia como a negação da universalidade da condição 
humana (Lucas, 2009). 
Segundo Fernández (2003), antes de ter uma identidade cultural 
que lhe dá uma perspectiva de estar no mundo, uma identidade e uma 
pertença, o homem é refém de sua própria condição humana, que é 
universal, pressuposto para a afirmação de seus sentidos individuais 
e de grupo. Dessa forma, não são todas as expectativas e demandas 
que podem ser universalizadas, nem tudo o que possui apelo relativista 
pode ser considerado legítimo enquanto aos direitos humanos. Nisso 
reside o problema da fundamentação ética da igualdade e da diferença 
numa sociedade que cada vez mais precisa estabelecer padrões 
mínimos de convivência sem, no entanto, negar as diferenças que 
constituem a identidade de cada povo (Lucas, 2010b).
A universalidade atribuída aos direitos humanos não nega as 
diferenças e mesmo as identidades particulares ou comunitárias; pelo 
contrário, ela reconhece a existência de elementos valorativos comuns 
que podem ser compartilhados por todos os homens, individual ou 
coletivamente, a ponto de as distintas ações e conceitos que povoam 
a vida histórica poderem configurar a diferença como um valor, 
acontecimento e característica de individualização universalizável 
(Lucas, 2010a, p. 61).
Mas para garantir à diversidade um acordo básico deve ser 
cumprido ao menos o de que todos precisam respeitar as diferenças, 
indispensável ao diálogo intercultural. Christoph Eberhard entende 
que
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comprometerse en un diálogo intercultural sobre los derechos 
humanos no debería interpretarse como la adopción de un 
punto de vista completamente relativista, o como negación 
de toda universalidad o relevancia de los derechos humanos� 
Comprometerse en un diálogo intercultural sobre los derechos 
humanos debería verse como un esfuerzo constructivo, más 
que destructivo� La cuestión no esta en desconstruir la visión 
occidental, negando su universalidad, sino en enriquecer este 
enfoque a través de perspectivas culturales diferentes, con el fin 
de aproximarnos progresivamente hacia una practica intercultural 
de los derechos humanos, asi como la apertura de nuevos 
horizontes para la buena vida de todos los seres humanos (2002, 
p� 256)�
Assim, imprime-se uma caminhada que concentre a humanidade 
num vértice comum, estabelecendo mínimos éticos a serem seguidos 
(LUCAS, 2010a), fundamentados em parâmetros mundiais de 
reconhecimento dos direitos humanos, tendo em vista que esta é 
uma condição, um estado, sendo nessa conjuntura compreendida, 
acima de tudo, como dever e não simplesmente como um mérito, 
pertencente, por conseguinte, ao projeto interminável de nos tornarmos 
verdadeiramente humanos, de forma que a sua tarefa seja, ao mesmo 
tempo, uma demanda e uma realização.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Vivenciou a humanidade, ao longo da história, uma intensa luta 
pela promoção e reconhecimento dos direitos humanos. Os direitos 
humanos são, portanto, resultado de um dado momento na evolução da 
mentalidade dos seres humanos, ou seja, traduzindo a evolução moral 
de seu tempo. Assim, por direitos humanos podem ser entendidos os 
direitos inerentes a qualquer pessoa, os direitos correspondentes à 
dignidade dos seres humanos. São os direitos que a sociedade tem 
dever de consagrar e garantir, sendo fundamentais ao homem pelo 
fato de ser homem, independente da pertença cultural.
Há uma imensa diversidade cultural na sociedade de hoje, à qual 
corresponde distintas formas de conceber os direitos humanos. Por 
essa razão, deve-se ter em mente sempre a prevalência do caráter 
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protetivo dos direitos humanos em detrimento às tensões existentes 
entre as culturas, mas um desafio há de ser proposto: resgatar as 
diferentes identidades e garantir, por conseguinte, o respeito aos 
direitos humanos. 
Assim, o multiculturalismo e os direitos humanos remetem 
à questão da igualdade e da diferença. Quando se traz a ideia de 
igualdade, refere-se à questão dos direitos serem humanos, porque 
devidos a todo e qualquer indivíduo pelo mero fato da humanidade, 
independentemente de sua cultura. Então, ao lado da igualdade, surge, 
também, o direito à diferença, importando o respeito à diversidade. 
Nessa perspectiva, não se pode mais falar em igualdade sem incluir 
a questão da diversidade. A igualdade não está oposta à diferença e 
sim à desigualdade. 
Promover e proteger os direitos humanos é buscar manifestar 
para o cotidiano da humanidade, em sua pluralidade e diversidade, as 
condições para que se estabeleça o direito à igualdade e à diferença, 
na construção de um mundo que tenha lugar para muitos mundos. Mas 
para que isso se torne possível, uma das possibilidades admissíveis 
seria o diálogo, ele estimula algo que suplanta as diferenças, aponta 
para a convergência e o entendimento. No diálogo, travado entre 
culturas dessemelhantes, ocorrem trocas de saberes, muitas vezes 
incompatíveis entre si.
É nessa relação com o outro, quando há um olhar de 
reconhecimento e de respeito mútuo, é que há verdadeiramente o 
sentido dos direitos humanos. As reflexões acerca desses direitos 
estão sempre em processo de mutação e de reconstrução, no sentido 
de provocar o que está mais enraizado nas mentalidades marcadas 
por preconceitos, por discriminação, pela não aceitação dos direitos 
do outro, pela não aceitação da diferença.
Assim, a busca pela efetivação dos direitos humanos diante do 
multiculturalismo supõe a apreciação de valores compartilhados, 
estabelecendo mínimos éticos a serem seguidos, que promovam a 
pessoa humana independentemente de qualquer tipo de vínculo de 
pertença. Trata-se de levar a todo o planeta um marco mínimo de 
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respeito entre as mais diversas culturas, para que haja diálogo entre 
elas.
Pois em que pesem os avanços tecnológicos, os novos 
conhecimentos no campo da medicina, da engenharia, da arqueologia, 
da astronomia e de tantas outras áreas do conhecimento, o maior 
desafio da humanidade ainda continua e continuará a ser a valorização 
da pessoa humana e a consequente proteção aos direitos humanos, 
os quais não ocorrerão enquanto o ser humano não enfrentar a 
sua condição humana degradante, que está lhe condenando à 
desumanização. Assim, é inegável a constatação de que, por mais 
diversificadas que possam ser as culturas, todas elas deveriam 
fundar-se naquilo que deve ser o ponto fundamental e uma realidade 
inafastável: o homem é o mesmo em qualquer lugar do planeta.
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